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ESTADO DE CIOIAS
SECRETARIA DE ESIADO DA F,DI]CACÀO

Minutâ íle Edital

EDITÁL DE LICITAÇÃO N" OOI/2020 _ CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL HOMERO HONOR{TO

MODALIDADE Convite r"001i2020

DATA DE
ABERTUR{ 2310612020

HORÁRIO

OBJETO

TIPO Menor preço, regime de execução empreitada por preço globat

LOCÂL
Coordenação Regional de Educação de Trindade.

Rua Coronel Anacleto no 790, Centro, Trindade-GO

FOIiE (62) 3505-r628

PROCESSO N" 2019.0000.606.9735

INTERESSADO Conselho Escolar da Escolâ Estâdxal Homero Honorato

09 horas

Contrataçâo de empresa de engenharia para REFORMA E AMPLIAÇÃO no Colégio Estadual Homero
onorato, no município de Trindade-GO, conforme Projetos, Planilhâ Orçâmentáriâ, Memorial Descritivo e

Cronograma Físico-financeiro, que integram este edital, independente de transcrição

&

&;



coNvrrE N.oov2o2o ily

o (A) Presidente da Comissão de Licitação do Corlselho Escolar da Escolâ Estâdual Homero Honorato, do."run," 0.""-** "S#níf$Comissão, designada pela Portarü n' 002 t2t20, de 09106/2020, toma público aos inteÍessados, que estará reunida às 09 horas jo dia W
231061202O, m Coordenação Regional de Trindade situada na Rua Coronel Anacleto No 790, Centro, Trindade-GO, a fim de receber, abrir -
e examinar Documentação e Propostas dâs Empresas que pretendam participar do Convite no 001/2020, processo nn:
20190000606973 5, em epígrafe, do tipo Menor preco. reprme execucão emDreitadâ Dor Dreco slobal"
esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n' 8.666, de
21 de junho de 1993, Lei Complementar no 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei
Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n' i55 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferidâ pâra o primeiro dia útil subsequente
àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisivel

I. DO OBJETO

I .l Contratação de empresa de engotharia para reforma, no Colégio Êstaduâl Professor Helon Gomide, no Município de Trindade GO, conforme
Prqetos,Planilhas Orçamentiíria, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital,
independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contÍato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do cortÍato, ficando a eficâcia
condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE.

1.2.2 - A vigência do conbato por disqicionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitação de acordo com o vulto da obra, descrita rro

"Crotrogama Físico-Financeiro".

2 DAS CONDTÇOES GERATS

2.1 Somente podedo paíicipar do presente Convite Pessoa Juridica, especializadas no ramo, legalmente constituídas, que satisfaçam as

condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A prcselte licitação ficará a cargo da Comissão de Licitaçào, a quâl competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital e leis peÍtineÍÍes ao

certame;

2.2.3 Proceder ao julgamento das p.opostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lauar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatóÍio, relatando os fatos e decisôes que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventua forem aprcsentados contÉ os seus atos na ptesente licitaçào;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a dil,ulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, ahavés do quadro póprio de avisos da Cornissão de

Licitaçào, na PÍefeitura, no Fórurn, por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, DiáLrio Oficial do

Estado - DOE, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsidemdos eros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuízos para o entendimento da

proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e insepaúveis deste edital paÍa todos os efeitos

legais:

a) Projeto Básico
b) Planilha orçamentária;
c) Crono$ama Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BDI;
0 Projetos Executivos;
g) Parcela de mâior relevância
h) ARTs
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ANEXO II - Carta de ApreseÍrtação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeiçào do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentaçào Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO \aI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VtI - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VI]I - Minuta Contratuâl
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2,5 O Edital e toda a documentação técaica: planilhas e detalhammios, encontram-se disponíreis nr Unidsde Escolarjünto à Comissão

de Licitâçâo/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentaçào

requerida nesie editat e aúda, que contiver no seu ramo de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta

Cornercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente poderão pârticipar d

,*ita]lãi]ãIÀni o ou Patrimônio Líouido corresoondente a l07o (dez oor cento) do valor total estimrdo no certame. oor meio de

balâtrço Pstrimonial do último exercício. âtualizado e registrado nâ Julrta Com€rciaL As sociedades recém constituids§ Doderâo

paúicipar do certame apresentando o balsúco contábil de âberturai

3.2 A paÍicipaçâo na licitação importa total e irrestrita submissào dos proponentes às condiçôes deste Edital

3.3 Neúuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, podeú representar mais de um licitante

3.4 NÂO PODERÂO CONCORRER, DIRf,TA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÀO:

3.4.1 pessoa Juridica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidaçào;

3.4.2 pessoa Juridica que estiver suspensa temporariamente do direilo de licitar e impedida de contmtar com a Secretaria de Estado da

Educação, pelo prazo àe até 02 (doisl anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.3 pessoa Jurídica que for declarada inidônea para Iicitar e contratar com a Administraçào Pública Federal, Estadual ou Municipâl enquaDto

perdurarem os motivoi determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitaçâo, na forma da Lei, perante a própria autoridade que

àpücou a penalidade, circunstância que sujeituiá o re.pon.áuel, 
"u"o 

paíicipe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei

o' 8.666/93. Este u"ro ocorrerá em qualquer uma das fases de§ta licitação.

3.4-4 Pessoa fisica ou pes§oa juddica que teúam elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, Pessoa Juridica que, isolâdamente ou ern

consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou dâ quaio autor do prqeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integxânte

da equipe técnica, conforme disposto no aíigo f incisos I e ll da L€i 8 666/93'

3.4.5 pessoa JuÍídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto

,qu alrig"ot", gerente, acionista ou detentor de mais de i7o (cinco por cento) áo capiial àom direito a voto ou controlador, responsável técnico

ou subconhatado.
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3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILoG - Superintendência de

Suprimentos e Logístiü th Sccretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEÂD:
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3.4.7 Pessoa Júdica que esteja reunida em consórcio ou gmpo de empresa.

3.4.8 Pessoa Juridica que não atetrda as exigênciàs deste Edital.

3.4.9 Pessoa Juridica que inco.rerem nas penalidades previstas no aÍt. 87, incisos III e [V. da Lei Federal n" 8.ó66193;

3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo conskuído obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação, não demonstrem situaçào regular para O
com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS no cumprimento dos eÍrcargos sociais insriruidm por lei. 

J@

3.5 Neúuma pessoa fisica ou júdica podená representar mais de uma f[rna na presente licitação. Caso ocorra, §erão as respectiva§ licitaites

inabilitadas.

3.6 É facultado a ticitante a presença do direlor, sócio ou representante legal na sessâo de abertum do presente Convite não excluindo, porém, a

exigência de apresentação do documento con§tante do item 05 - Da Documentação/Habilitaçào. deste edital.

3.8 euando da paflicipação de Pe{isoa Juridica Íilial em nome próprio, somerte seÍá aceita se expressamente autorizada pela nratriz, salvo por

6eto-minuçao e.tun tá.ia, que tambêm deverá ser coúrprovada. Neste caso, toda documentaçào exigida constante do item 05 - Da

Documenáção, deste editáI, deverá ser referente à fiúl (exceto as ceíidôes que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.? Somente terá o direito de usar a palawa, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclaEÀçôes ou recursos e âssinar atas, o

representante legal da Pessoa Jurídica. comprovadametrte coNtituído.

3.9 No caso de paÍticipação da Pessoa Juridica Ííatú, toda documentação exigida será a ela relativa. nào sendo aceito Dmhum documento

rel-erente à filial

3.10 As ücitantes interessadas deverão aprerientar no dia, horário e locâl de abertura desta licitação, mencionados tro preâmbulo do edital, à

Cámissão de Licitaçào, a <locumentação e proposta exigldâs nesfe instrumento, em invólucros separados e lacrados. sendo o primeiro com o

subtitulo *DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o suÚtirulo "PROPOSTA", contendo em suas paÍtes extemas além dâ razão social da Pessoa

Juridica licita g a indicação com os seguintes dizeres:

"Con§elho E§colar dr Eccols
f,stadual Homero Ilonorato '

COM§SÃO DE LICTTAÇÃO -
coNvITE N" m1/2020".

3.1 I A Comissâo de Licilação nâo se respon§abitizará poI propostas dou documentos que não forem entregUes diretamente à mesrnô no honirio

e data estabelecidos neste instrümento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste InstÍumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos. neúum documento ou pÍoposta

será recebido pela Comissâo

4 . DAS INFORJ\,I,{ÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

4.lAsioformaçôeseesclarecimentosdedúüdasquantoaoEditaleseusarexos'PodT":tt,t9li:i'f**oe-maildoConselhoEscolarde
Escolâ E§ardual Homero Hotrorato Jp"r;-pJ;;i. pt"tocolado. dirigido à Cómrssào de Licitaçào CL situâda na Rua Parlre Bemardes'

§"ài llãy.íi..a"ae _cO, até 02 (dois) dias úieis antes da dara fixada para abertura da sessào pública.

4,2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias útei§ antes da data fixada para âbeÍtura da sessão

pública.

4.3 Decaiú do dieito de irnpugnar, perante a admfuiistração, os termos deste edital de licitaçào aquele que, tendo-o aceito sem objeçâo' vier a

"p**, a"p"i. a" 
"U*.r- 

à"i.táli,.rli.i 
"rãr.r, 

falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicaçào nào terá efeito
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de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, seú definida e publicada nova data para realüação do certamq se for o caso. Qualquer
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto origilal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, excÀto
qualdo, inquestioDavelmente, a alteração Ítào afetar a fomulação das propostas, Dos termos do §4'do art. 2l da Lei n" 8.666/93. â.
4.5 As impugnações e pedidos rle esclarecimentos não suspend€m os prazos prcvistos no ceÍame. NN
4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Juddicas licitantes, bem como eventuais alterações rc edital, estarão disponíveis junto à Comissão
de Licitação do Conselho Escolar da Escola Estadual Homero Honorato, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem
desconhecimento dos mesmos.
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5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"Cons€lho Escolâr da Escola Estadual Homero Hororato'
coMrssÃo DE LrcrrAÇÃo

coNvITE N'. 001 /2020
E\\TLOPE N" OI - DOCUMENTAÇÂO

5.1 A "Documentação" deverá ssr apresentada em um único invólucro, devidamentc lacrado, contendo os dizeres me[cionados no subitem
3.10, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 01 (uma) via de cada documento, co[tendo o número do CNPJ, Inscriçôes
Municipal e ou Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numemdas s€quencialmente. com todas as págims
rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representanle legal, e conterá, obrigatodamente, sob pena de inabilitaçào da
proponente, os documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fns de habil dçAo. os Licitaktes CONWDADOS p!!b@ apresentar, .levidamente hontologado e aíualizado, codattro
no CÁDFOR e as Pessoas Juidicos INTERESSÁDAS tlcvefio obfigatoriomenle aprcsenlaÍ o CADFOR da SIIPNLOG do Secretcrria de
Eslado da Adninistrução do Estado de Goias SEÁD, sita à Áv. República do Líbano, n' 1.915, lo andar, Setor Oeste CEP: 74.125-125
Goiàniq GO Telefone: (62)3201-6515/6516. Á LiciÍante regalatmerrle codasfiodo, qae aprcsentat o CRC - Ceflirtcado de Registro
Cqdastral, .leidsneüle qtuolizttdo, fcd desobipa.la de dorese rclath'os à habiübção jqrídica (item 5.2 excao 5.2.1),

rcgubidade rtscol e nabalhislq (item 5.3) e qaaliÍcaçdo econômico-financeira Alem 5.4), desde que os rcÍetidos docameníos inÍegran es

do Certücado esÍejarfi aíaolizodos e erfl vigbrcio, sendo qssegatado o direin de apresentu a documerúoçAo que esÍfuer vetcida no CRC,
ataalizitla e regulaizado dentru do envclope ,f 01 - DOCIIMENTAÇÃO.

5.2 RTLATIVAMENTE À REGULARJDADE JURiDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja

procurador legalmente constituido, nos termos do subitem segünte. (A cédula da identidade poderá seÍ autetrticada pela comissào de licitação,

com a apresentação do original).

5.2.2 Matrdato Procuratório com FiÍma Reconhecida em cartório, acoÍparhada de ópia da cédula de identidade do outorgado, caso o

responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em caso de substabelecimento também d€verá estar qualificado e

identificado e com firma reconhecida em caíório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registÉdo, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedâdes por ações. acoÍrpanhado dos documentos de eleiçào de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, dwidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorizaçâo para funciotamento expedido pelo órgão competetrte, quando a atividade assim o exigiri

5.2.5 Inscdção do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompalhada de prova de investidura ou romeâção da diretoria em exercicio, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE À REGTILAR]DADE FISCAL E TRABALIIISTA

5.3.1 Prcva de lmcrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da Licitânte, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional e Secretiria da Reieita Federal do Brasil, relativa à Divida Ativa da União e aos tributos admidstrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Reiativo§ à§ Contribuiçôes

Previdenciárias e ràa de TeÍceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - SecrÊtada da Receita Federal do Brasil.
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OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamalte pela

Secretaria da Receila Federal do Brasil (RfB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refereDte a todos os créditos

tributários l'ederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5J.5 Prova de regularidade pam com a Frrcnds Estrdurl, por meio de Cenidão Negativa de Dêbito em Dívida Ativa expedida pela Secrctaria , irt
de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde â LicitsÍte tem sur §ede. \r4l
5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiís, por meio de Certidào de Débito Inscrito em Divida Altt" ($ ,J '

Negtiva expedidã pela Secietaria de Estado da Economia. ".tçR§

5.3.7 prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Iributos Mobiliírios), por meio de Ceíidão expedida pela Secretaria de Finansas §
do Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, por meio do certificado de Regularidade do FGTS -
CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de hexistêDcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidào Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Fedeml n' 12.440/201l'

5.3.10 caso a participação Ilo certame seja da matú, com possibilidÂde de que a execução do objeto licitsdo seja por filial' ou vice-versa' a

prova de regulàridade fiscal e trabalhista devenâ ser de ambas'

5.3.1I Senâ admitida a comprcvação de regularidade fiscal e rabalhista mediante a apre§entaçào de cenidão positiva com efeito de negativa'

nos teÍmos da Lei.

5.3.l2Asmicroempresaseempresasdepequenoponedeveràoaprcsenlarrodaadocumentaçãoexigidaparaefeitodecomprovaçãode
regularidade fiscal e trÀbalhista' mesmo que esta apÍesente alguma restnção'

ho
5,3.tf, Para ef€ito de comP

contratual

da o
ita

so
a

5.3.14 So a do§umentaçào enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porte e

apresenrar alguma restÍiçào quanro à reg;l;riarã" i"""i "i.u"rrusta, 
ser-lhe-á assegurado o p'razo de 05 (cinco) dias úteis pronogável por

igual periodo. a cflrério aa aaministraçeJiri;;; .ri. i;;^;,ut 
"orropono.ra 

ão Ínorn"nto ". qr. o proponente f-or declarado o vencedor

do cerrame. para regutarrruçao oa oocuoJni;õ];ü;;i; ;;;ur"elu*áto do débito. e emissão de evenluais ceÍtidôes negatrvas ou

positivas com efeito de negativa.

5.3.14.I A Declaração do vencedor de gue trata o subitem antedor acontecená no momento posterior ao julgamento das plopostas' sguardando-

í;;.;;;t ;;;sJl"*açao fiscal para' a abern,a da fase recursal'

5.3.14.2Anão.regutarüaçãodadocumentaçâo,impticarádecadência-dodireitoàcontrataçào,semprejuízodassaoçõesprevistasnoart.8lda
Lei n" 8.666, de 2r de junho de rssr,.;ãi rucrrtào à Administração convo*, o. il"i,-,o t".anesientes, na ordem de classificação' para a

s-ssiúÂtura do contrato, ou revogar a licitação'

5.4 RELÀTIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

EPP

5.4.1 Clertidão emitida Pelo CARTORIO DISTNBUIDOR CÍVEL, dA SEdC ou domicilio do licitante ou via internet. que comprove inexistir

distribuiçào de açôes de falênciâ e recuPemção ludicial, em quaisquer dos cartón os dos feitos de falência da Comarca de sua sede, çq!q!44

nao inlêrior a 60 da en

da matriz

5.4'2BalançoPatrimonialedeÍnonstraçàocootábildoúltimoexerciciosocial,jáexreiveisnaforrnadalei,quecomproveaboasituação
financeira da proponent". u"dado a tuu 

"tibffiõ;;;;;i;::':- 

o' tutunçot fà'ito"os o referido balanço deverá ser 
'levidamente

ceÍtiÍ.icado por profissiooal ,"gi.truOo no?ãn 
"-lio 

ác Conrabilidade. 
'ntn"ion-a"o 

oUtie*riamente' o número do liwo diário e folha em que o

mesmo se acha transcrito. bem como copia do Terrno de abertura 
" 
*"*,t1t1t::;à'n""tuçao ao t"g'ttro na JLNTA COMERCIAL'

exceto parÀ pessoa Juridica de engeúar'ias criadas neste exercicio. qu" a"r-a +."t"ntut ialanço de ubert-uru parâ suprir a exigência deste

item;

5.4'2.lAcomprovaçàodaboasituaçiiolinanceiradaPessoaJuridicaproponente.serácomprovadâcombâsenobalançoaprescntado.cdeveni,
prefereocialmenre. seÍ fo.*utuou . upr".*ãdu em papel rimbrado da-".pr*" à;;;;;;;. a,,inuau por ptonttional registÍado no conselho

de contabilidade e pero dlretor. socro ou represenrante da pcssoa Ju;aicu. "o.-pJão 
para tal investráura aferida m.diante indices e

5.4.t.lCasoapaíicipaçãonocertamesejadafilial,aCertidãonegativadefalênciaerecuperaçàojudicialdeveáserdafiliale

fórmulas abaixo esPecifi cadas:

. ILG = (AC+RLP) i (PC+ELP) 2 I

. ILC=(AC)/(PC)>1

. ISG = AT/(PC+ELP) zl

Onde:
ILG = índice de liquidez geral

ILC = ínrlice de liquidez corrente

ISG = indice de solvência geml 6



AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio líquido

5.4-2.2 A licitante que apresentar Íesultado menor que I (um), em qualquer dos indicei citados no subitem anterior, quando de sua habilitação,

deverá comprovar capital social ou patrimônio liquido corespondente a l07o (dez por cento) sobre o valor total estirnado do(s) serviço(s),

através de balarço patrimonial integÍalizado, do último exercicio exigido na lorma da Lei

5.5 RELATIVÀVE\TE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIO\AL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Juridica e do(s) responsável(is) técnicds) no Conselho Regional de Engeúaria, Arquitetua e

- CREA dou CAU.

5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.5.1.1. No caso da Pessoa Juridica licitante ou o responsável técnico nào serem registrados ou inscritos no CREA dou CAU do E§trdo d€

Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasiâo dâ assinatwa do corltÍato.

5.5.2. A ticitante deverá comprovar, possúr em seu quadÍo pernranente, Da data de abertura desta licitação, oo mínimo 0l (um) engeoheiÍo

civil ou arquiteto, com expoiência comprovada, ou outro devidamente recoúecido(s) pela entidade profissional conpetente, que seja(m)

detentor (es) de atestado(sfde responsabilidadei técnicas ARTjunto ao CREA dou CAU por cxecuçào de obras/seryiços de caracteristicas

semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo I - Prqeto Básico.

5.5.3 ComproveçÍo ds capacit çío técíico-profusionall Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoajuídica de direito público

ou privado, em nome do piofissional responiável técoico pela Pessoa Juridica proponente, devidamente acompanhados da respectiva

Certidào de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional

indicado, de serviços de caracteristicas semélhanles e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de

maior reler,ância técnica ou valor significativo, conlbrme Anexo I - Projeto Básico

5.5.4 A comprovação de aceÍvo técnico poderá ser feita por meio de um ou mai§ atestados.

5.5.4.1 para facilitar a aúlise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, tras referidas ceÍtidões, os serviços cuja

experiência se pretende comprovar e o seu re§pectivo quantitativo

5.5.5 Deveró (ão) ser spresetrtsdo (§), obrigrtorirmente, comprovante (§) de víoculo (s) entre o (s) profi§sional (is) e a Pessoa Juridica

licitsate; ess| comprovaçío deyeró (âo) ser Íeits (§) ,traYé§ de:

5.5.5.1 Relação (ôes) empregatícia (s), por Caíeúa (s) de TÍabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anotações: identificâção do

seu portador, e, à páginá rútiva ao contrato de habalho) ou liwo (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia

Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestâçào (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU. com

atribuiçâo (es) coípatível(is)'ao objeto da lic.itaçâo com aquele em que â(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), oul

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários dâ Pessoa Juridica licitante, por estatuto ou cootrato social, que tenham registro no CREA dou CAU'

Integrante (s) do qua&o societário da empresa de engenharia licitaniet por est&tuto ou contrato social, que §ejam profissionais detentores de

ARf devidamente registrâdos no CREA dou CAU, nas condiçôes pertinetrtes ao subitem 5 5 l;

5.6.1 Cartr de Aprese açio da Docümentâção contendo todas as informações e declamçôes, conforme modelo Anexo II deste Edital'

5.6.2 Declaração de Termos dc Suieiçío âo Editd, conforme modelo Anexo III deste edital'

5.6.3 Declarrção de Pâreole§co, conforme modelo Anexo Vl, para todos os írns de direito e sob as penas da lei que não possui ern seus

quadros de empregado, 
" "- 

.", 
"o.po 

.*ietríLrio/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha Ieta ou colateral, até o teÍceiro grau'

Ju p,r. unniauá", ãte o segundo grau, com dirigentes ou servidoieidetentoies de cargo em comissão ou função de confiança que atuem

dir;tamente na reâlizaçào do certame dou na formalizâçào coÍltratual

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo VIl, que tem condições de atender

* lio.r-, n"g,rlr-entadoras da Port#a n'3.214/78 rlo MTE, aplic.iveis ràs atividades objeto deste contrato, e, que tem condiÇôes de

õ;;;;; d;"ntaçôes solicitadas naiistruçâo Normativ, n' óozlzoll-cer/sf,GPlÀ\, de 25108/17, conforme Anexo I - Projeto

Brásico.

5.7 Nâo serão aceitos protocolos de entrega ou solicitaçào de documento em sub§tituição aos documentos requeridos no presente edital c seus

Anexos.

5.g para os documentos e certidôes requsridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da inteÍnet, desde que constanlc do envelope

documentação, facultado à Comissão, aferir a vemcidade dos mesmos'

7
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5.9 Os docum€ntos relativos à Habilitaçâo (Envelope o" l) e às Propostâs (Enyelope no 2) seÍão apresentados em envelopes separados'

em originat, por qurlquer processo de cópia rutenticadâ por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitâçâo' Sometrte

serâo a"tendid-os peaiaàs ailUfAgrufZaiO até 0l {um} diâ útil. antes ds drtâ maÍcadl oara abertura da licitâcio. de §eguÍdâ-feirl

Nà serta-feüa, das 08h às 12h e das l3h às l7h.

5.l0 As certidões que nâo possuírem prazo de validade, somente selâo aceitas com data de emissão nào superior a 30 (trinta) dias contados da

data da emissão do documento, exceto a Ceíidâo Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja datâ de êmissão nâo

poderá exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentaçào da proposta

5-l I Em nenhum caso seÍá aceita, quer na hora da abeíura dos envelopes, quer poste ormente, a apresentação ou inclusão de documentos de

habilitação que não lizercm constaÍ do rcspectivo envelope de documentaçâo'

5.12 De toda documentação apre§entada em fotocópia eutenticada, suscitando dúvidas, poderá scr solicitado o original para conferência' no

prazo de 24 (vinte e quatro) hôras, registrandGse em Ata tal ocorrência'

5.13 Tambem Ínotivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de atividade comerciâl vinculado

aos objetos/serviços de§critos nos Anexos constantes deste edital'

5.l4Encerradaafasedehabilitação,§etodososlicitatrtesdê§istiremexprcssameotedodireitoderetorrerdasdecisõesaela
pertinente§, spó§ âssirr. o T"r*o a" naitioti", ot 

""'"lop"' 
tont"odo as propostas do§ licitsltes §erão abertos e enunciados seus

valores.devohendo-selacrrdososeore-lop"rao.f"it"nt"rinrbilitados'procedendo-seregi§troemAta'

6.

TRLNCAR (Quant " (P.MAT + P'M'Obrâ) : 2 )

DA PROPO§TA DE PREÇOS

"Con"selho Escolar da Escola

Estadual Homem Honorato"

COMISSÀO DE LICITAÇÀO
CoNVITE N". 001/2020

EN\ELOPE N'. 02 -.PROPOSTAS

6.1 o licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideraçào os preços estimados orçados pela sEDUC (conl'orme Proieto de

Execuçào orçamentariu - er"*o rr. p.uvliiir,;ô;;;;i;;;.;t1o" iÀ pi**" ri"*fao'"m ,m úni"o in' ólucro' devidamente lacrado'

uma única via, conrenoo o. ao"r.. ,n.oitll'ii;r [,",;.ió:iôr*", "" 
a",iráf"i;.À papel timbrado encademada' contendo o números

do cNPJ, Insoiçôes M*i"ip"r 
" 

o' t'tuiuil;;"t;;;;' áiddt em língua p'i'tucuesa' eüborando a cotaçào de acordo com as

;À,üü;ili",i",.Á,,",,'^",1:H"1líi."T.:1i,:x*;f;:fJ"j:H'ímnff".",l,t}:;l*::,:,'""JiTff;:':.";:!f;J#'?:t::
entreliÍhas que comPrometam a clareza

.*i#itril"-r"gr;;, àutuau 
" 

ustioaauiJ repràentante tegat' constituída dos seguintes elementos:

6.2ApropostadeveÍàconteropreçoparaexecuçàodosserviços.expressosemmoedacorrentenacioDal.admiti-ndo.seapósaürgulasoIt|€nte
02lduasicrsas rrecimai.. ai''i*i"-a" "' 

püà' "*p*""'*"' àu'*It"',1ffifji:ilt"TifJ;T#*Tiíi:11?T'lX;l]fi]"'","
;;;;;ã;;i. "; algarismo arábico {unitário e rotal poÍ irem)'9"t :-l:T:dâ:ã;;"'""r."**" 

" 
r"*,., 

"ncargos 
lrabalhislas. seguros'

rnaããa "ut" 
,"*tms. eq'uipamentos' despesas rndüetas' impostos' laxas prevl

trarlsportes, etc., bem 
"o.o 

u 
"o,np"t*tt '""ãã"ãia" 

a" ttipt"tu a" eng;úaria' e outras despesas' se houver'

6.2.loticitantedeveráindicarDapÍoposta,paraefeitodedadosparaemissàodenotarleempenhodouassinanu.adocontrato.onome
:.'iif,ffi ã il*.iái" r"g"i, t"t "àá" " "ti.nt,o 

a" t* àrteira de identidade e do seu cPF'

6.2.2 Os preços unitário e gtobal são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial'

6.2.3oBDlutilizadopelaPessoaJuridicalicitantedevelimitaÍ.seaosparâmetrosdeleivigenteapresentadopelaAdministÍação.

6.2.4APessoaJurídicalicÍantedeveapresentaracomposiçãodoBDlanralizado.

6.3Pamefeitosdeelaboraçãodaproposta,olicitantedeveÉutilizslosoftwareMsExcel,deformaqueototaldoserviçosejacalculado
uiáÀ ou rot uru "TRUNCAR', corforme exemplo'

Eremplo:

8

P.M.ObraP.l\tâlQuâü1.Unid

0,00)) 1l

P'ET'"-',,

T

5,4'll 59



0.0010023 7 serviço i 65,1'l 5.94

100238 §erviço tl3 UM 98.47 5,71 6.62

90.67

t.2t4,13

Otrde: QuaDt. - Quantidade
P.Mat - Preço udtário do mateÍial;
P.M.ObrÀ - Preço utrilário da mâo de Obm;

2 - Núnrro de casas decimais desejadas.

6.4'l.Acontratada§eresponsabilizapelapadronização,compatibilidade'quatidadeepelogerenciametrtocentralizadodasubcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial Íicaná limitada a 307o (trinla po! cento) do total do contrato

6,4.2.t Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Teneno;
EstÍutu.a Metálica;
Subestação;
Estrutua Lajes (Pré - Moldadas);

MârcelaÍia:

para entendimento da ProPosta
licitantes

ó.3.1 Deverá declamr expressamente o prazo de validade não inferior a §Q (sesserta) dirs corridos conforme Anexo lv. â contar da data de sua

apreseÍltação.

6.3.2 os enos de soma e/ou multiplicação, eventualmente configuÍados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitântes' síão

conigidos peta Comissão de Licitaçao. Hav*ào ai"",gen"io 
"niie 

o preço uniürio e o prço total, prevalecerá o preço unitário e o total será

ã"iãiãà, "ãÀ 
qr" 

"o 
caso de valores expressos em aigarismos e por extenso' pÍevalecerá este último'

6.3.3 Apresentar Planilha(s) orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus respectivos preços

*ir,inio'r, o, pr"ço, parciaii e preço total. Àô1, e ; preço total do§ serviços' nos termos deste editali

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos' nos termos deste eiital;

ó.3.5 Carla Proposta assinada por diretor, sócio ou repr€sentante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante, com poderes devidamente

árp.r*J. pu. t"f i"vestidura, contenão informaçáes e declarações conforme modelo Anexo Iv deste edital

ó.J.6 O licitante poderá realizar visita previa e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário cornercial' de modo a obtel' para sua

própria utilizaçào e por sua exclustva responsabilidade' toda informação necessária à elaborsçào da proposla ( b'ltr'lo'

r/everá emitir DECLARAÇAo DE v rõtTôill, ãri"ri" .J"r" e"exo V desre edirat, assinadâ pelo Íepresentrnte legal da Pessoa

Jrrã"" ii"n""", 
""".cu 

ao conne"in,e*o fleno das condiçôes e peculiaridades da obra, €juntada à pÍopo§ta de preços'

6J.6.1 A vistori, deverá ser rgendadâ em horário comercial, junto a comissáo de Licitrçlo, s€ndo 8 dàta de inicio a paúir da

publicaçío do edital oos Oeüaos -eiiãe.o*oi."çeo,.,, ,l"ta de encerrrmento de 01 (um) dia útil anterior' s dats 6xâds p8ra

sbertüra d8 se§slo Pública'

6.4 É expressamente vcdadr à subcodtr.tiçâo do vâlor totâl do cotkâto, â §ubcotrtirt çâo parcial poderí §er possivel com struêÚcia da

titülrr destr prsts, devendo apresentl'r o-ii'Ãi" .l*itoo u o, ,u"tiço, prrri*i, p"ta â- §ubcontrrt!çio psrcirl em rclaçâo ao vslor totrl

dr obra. AdicioÍalmuota o.r" .." ,p'ãJoi"o-"-" a*u."itrçao o" 
"ad,r"tiaade 

liscal e trabalhistâ' e' o cotrtrato firmado eítre I

adjudicatária e r empresa subcontrateda'

b

d
c

0 Central de Crás:

g) SpOe tSl.r.Ínu a" Proleção contra Descargas AtmosféÍicas)l

h) Esquadrias Meúlicas' e;

i) Transporte de Entulho

6.5 Será desclassiÍicadâ a proposta, cuja especihcaçào estiver incompativel. com o(s) objeto(s) especiÍicado(s) nos anexos constantes deste

instrumento, ou aiÍrda, uqo"t* qr. o*itirlã"ir'Àp'""ir,*ç0". .i"irn* ,oti"itudur. .uwo quando apresentar omissões simples e irÍelevantes

6.ó Não se considerará qualquer oferta de vantagem não pÍevista no edital ou baseada nas ofertas das demais

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRJOS

7.1 Na data. hora e local designado neste edital, em ato público' a CoMtSSÀo DE LICffAÇÃo receberá em envelopes distintos c lacrados

contendo. os documentos exigidos para habilitação e propostas

9
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7.2 Caso haja anuêncú unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de

Licitaçào promoverá sorteio de 03 (três) Iicitantes, para compor uma comissão representativa das deÍnais licitantes, auxiliando a Comissão de
Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta. 0
7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que, após coúecidos
pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitaçào serãojulgados, dando-se imediata comuúicaçào do resultado se presmte todos os

licitantes. Caso a Comissão julgue necessária, poderá suspender os tEbalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da

fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail
instítucional às participantes.

7.4 Oconendo a hipótese prevista no item ânte or, os envelopes contendo as propostas pemanecerào, devidâEente lacrados num único
involucro, sendo rubricâdos pelâ Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitaçào.

7.5 Seú procedida a abertura dos envelopes contendo as plopostas das licitantes habilitadas, após transcorÍido o p.azo sem interposição de

recu6os, ou teúa havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos

interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados, até o término do peúodo

recusal, de que trata o iociso I do artigo 109 da Lei n' 8.666/93, e serão devolvidos, no estado ern que foram entregues à Comissão-

7.7 Das reuniôes para recebimento e abeÍtura dos envelopes de documefltação e prcposta, serão lavradas atas circrmstanciadas. que

mencionarão todas as ocorrências que interessarem aojulgamento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão

e presentes.

8. DO CRITÉR]O DE JULGAMENTO

8- l O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispôe o art. 45 da lei 8.666/93, observando os següntes

fatores:

8.1.1 O julgamento será realizado com base no menor preço. regime de execução empreitada por preço global.

8. I .2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empreitada por preço global, desde que atenda as

mínimas exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxilio de técnicos ds ifuea referente ao objeto desta licitação para

realização do julgamento;

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contÍatação para as microernpresas e empresas de pequeno porte.

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno poÍte, sejam

iguais ou até t0% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classillcada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microeÍnpresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada

vencedom do ceíame, situaçào em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2 Não ocorrendo à contrataçào da microempresa ou emprcsa de pequeno porte, na forma do subitem antedor, serão convocadas as

rornanescentes que porventum se enquadrem na úipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poÍte que se encôntrem nos ilteryalos

estabelecidos no subitem 8,1.4.1, será realizaào sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta

g.1.5.4 Na hipótese da não conúatação Dos termos previstos tros subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta

originalmente vencedora do ceíame.

g.l.5.5 Na hipótese da não coltratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8. 1.5., o objeto licitado será adjudicado ern favor da proposta

originalmente vencedom do certame.

g.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sorteio sem a sua presença

g.2 O não cunprimento de uma ou mais exigências constantes deste instumento, ensejará a inabilitaçào da proponente ou a desclassiÍicação da

proposta, conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitaçâo, nos termos do § 3', do art. 43 da Lei n" 8 666/93'

g.4 O julgamento das habilitaçôes e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessâo pública que poderá ser marcado para tal

fim, dásdZ que presentes todos os licitúes habilitados, caso contário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Êscolar e a Ata de

Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participântes'

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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9.1 A prcsente licitação correú a conta dos seguintes recusos orçamentários

. Dotação Orçamentária: 2019.2402.289

. Natureza: 4.4.90.51.1g

r Fonte: 100 TE

' Valor Previsto: R$ 164.999,14 (cento e sessenta e quatro mil, trovecentos e noventa e nove reais e quatorze centavos)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÀO

12 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓR]A

.§

10.1 Transconido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmelte interpostos,-o processo licitatório será submetido à apreciação do
PRTSIDENTE Do coNSELHo DA cooRDENAÇÀo REGIoNAL DE EDÚCAÇÀó culrr-ne g rspoRTE DE TRINóADE, para
homologaçào da licitação e adjudicaçào à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) pa.a assinarura do
contrato.

11

I l.l. As cofltrovércias eventualmente surgidas quanto à formalizaçào, execução ou enceÍramento do ajuste decorrentes desta licitaçâo selão
§ubmetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Aúitragem da Administraçâo Estadual
(CCMA), na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembrc de 1996 e da Lei ComplementaÍ Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018.

12.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste deconente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, no tocante aos dir€itos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei-Complementar Estadual n" 144. de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILL{ÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAf (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicaÍ
os árbitros e renunciando expressamente àju sdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamsnto desses colflitos, consoante Anexo I do
Contrato.

13 DO COI{TRATO E DA EXECUÇÂO

l3.l Os serviços deverão ser executados confotme o memorial descritivo/especificaçôes técnicas, planilha orçamentária, cronograma fisico-
financeiro, projetos e demais normas constaÍrtes deste instrumento.

13.2 O prazo pam a assirutuÉ do contÉto será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante, se o convocado não âssinar o
contrato em tempo hábil, decatá o direito à conkatação, somando com a previsào de possibilidade de pronogação do prâzo, de acordo com o
que estabelece o art. 64, câput e § 1", Lei n" 8.666/93.

13.2.1 Ouando da assinâtura do cotrtrato e Contíatada deverá sDresentar:

â) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos MobiliáÍios), por meio de Certidão expedidapela Secretaria de
Finanças do Município onde os serviços serão prestsdosi

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTÀDUAL Cadastro Intbrmativo dos Créditos nào Quitados de ôgàos e Entidades
Estaduais, nos termos do art. 6", inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117.

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4', üt
5o. do Decreto Estadu al n" '7 .4251201 I .

13.3 Os trabalhos deverâo ser iniciados em até 10 (dez) dàs corridos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência de lnfraestrutura
ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obm realizada pela contratada, sem qualquer ônus
para o mesmo, qtso essa teúâ sido executada com iÍnperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com âs

determinaçôes pré-estabelecidas no termo de refeÍôncia e demais anexos ao edital, além do recomendado pela Íiscalização, nos temos do aÍ.
69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n' 8.078/90.

lt
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13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada tarnbém a apresentar a comprovação de quitação das obrigaçõcs trabalhistas e previdenciárias, referente

aos trabalhadores que executamm a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil e

danos contm terceiros.

.§

13..4 A conhatada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contrahrais, os acÍéscimos ou supÍessôes nos serviços contratados nos limites

estabelecidos no § 1" do AÍ. 65 da Lei n". 8.6ó6193.

13.4. I Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante jstificativa manifesta expressamente pela /-\
Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria da Educação. \.É]b
13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiâis de primeúa qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos

projetos de engenharia que ihe forem fomecidos pela Secretaria de Estado de Educaçào, através da Superintendência de Infraestrutura e às

modificaçôes propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÂO

14.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial DescÍitivo/Especificaçôes Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a

partir da emis.são do autorizo formal, pelr Superintendência de lnfraesEutürs ou Conselho Escolar da Unidade Escoler Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executaÍ os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos sem manife§tação por escrito e

aceita p€la Contratante, sujeitar-se-â à penalidades deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A Íiscalizaçâo de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de Estado de Educaçào.

14.3.1 Além das atrotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os progÍamados, a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra,

secpre que surgirem quaisquer improvisaçôes, alteraçáes técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes. ou condições especiais'

14.3.2 Neste câso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as paíes no li\To, como formalidade de sua concordância ou discordância

técnica com o fato relatado.

I4.4-I PEL,{ CO\TRATAD,{:

14.4.1.1 As condições meteoÍológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

t4.4.1.2 As falhas nos serviços de teÍcekos, Dão sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização:

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4- l 5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalüaçãoi

14.4.1.? A eventual escassez de material que resulte em dihculdades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro'

14.4.2 PELA FISCALIZAÇÃO

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros prcvistos Ílos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juizo formado sobre o àndamento da obra ou serviço, tendo em vista as especihcações, prazo e cronogmma;

14.4.2.3 Observações câbiveis a propósito dos lançamentos da contÍatadâ no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluçôes âs consultas lançadas ou formulada§ pela contratada, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

t 4.4.2.5 Restrições que lhe pâreçam cabíveis a respeito do andameÍrto dos trabalhos ou do desempenho da contrâtada;

14.4.2.6 Outros fato§ ou ob§ervaçôes cujo registro se tome convenienle ao trabalho de hscalização'

t2
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14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"



l"ilí,l flffi1''*to 
dos serviços será feito pela GoNTRÂTANTE, ao térmioo das obms, após ve ficaçâo da sua perfeita execuçào, * ,r.,. ,í

l4 4 2'8 Proviso-riamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediante termo cúcunstanciado, assjnado pelas 0""* §t .r4até l5 (quinze) dias conidos da comunicação esüita da c;ntratada. r'*" r-'*- '"'^ ,HI I

14 4 2'9 Definitivamente, em até 90 (novelta) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediarr. n.,n"TN
circurstanciado, assinado pelas paíes, apos o decurso-do praio rJe observação, ou vistoriu {ue coiop.ore u ud"qrrçã;'J;;;ü;;;;;'- McontÍatuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n 8.666/93.

12 4 3 o recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos scrviÇos executados.

1s DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

15.1 Cabeú à seoetaÍia de Estado da Educação, por meio da Superintendêrcia de ltrfraestrutura, a coordenação, supervisâo e fiscalização dos
tmbalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer â contratada, os dados e os elementos técnicos necessrários àieaiizaçao dos serviços lióitados.

15.2 A contratada deverá, inicialmente, afixar no caÍrteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensôes, dizeres e simbolos a serem
determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15 3 I Duas-{as da Anotação de Responsabilidade Técnica de execuçâo (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), com seu
devido recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia Goiá; (CREA-Go) ou no Conselho de
AÍquitetura e Urbanismo (CAU-Go) sendo que uma via será anexada à Prestaçâo de Contas e a outra será encamiúada à Gerência de
Engenharia e Acompanhametrto de Obras da Superintendência de Infraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execuçâo do contrato, a CONTRATADA deverá aprcsentar:

15.4.1 Cópia aut€nticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informaçôes à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando
houver dispensa pela Previdêocia Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverâo EJtar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de segurança necessários
para o exercicio das tarefas.

15.6 Por se tratar de conhatação enr regime de execuçào empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização de termo aditivo
visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamentejustificados, oriundos de alteraçôes quâlitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimeoto por paÍe da CONTfu{TADA do local onde os serviços serão
realizados, nos termos do §3'do aÍ. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados rto §2. do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do prqeto da obra deverá serjustificada, semprc por
escrito, pelo Setor de Elgeúaria da Seqetaia de Educaçâo, autorizadâ pelo titular da Pasta e forÍnalizada por meio de termo aditivo to
Conhato Original.

15.8 A Pessoa Júdica de engenharia vencedora do certame gaÍantin{ a solidez e a segurança do trabalho realüado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 PaIa efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16 DOS RECTIRSOS ADMINTSTRATIVOS

16.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos deste
instrumento convocatório, da Lei n" 8.666/93 e legislação vigente.

I 6.2 Dos atos deconentes da execução deste Convite cabem recursos tros casos e foÍnas determinâdos pelo an. I 09 da Lei n' 8.666/93 e
alterações posteriores.

16.3 O rectuso seni interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lawatura da ata publicadÀ devendo
ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

16.4Interposto o recuso, a Comissão de Licitação comunicará às demâis licitântes, que poderão impugnáJo ou nào por meio das
contmrmzões, no pnzo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e âs contrarrazões.
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16 6 o Presidente do conselho Escolú tem por responsabilidade acatar ou nào o resultado de julgamento da Comissào, rto prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados do recebimento dojügamento, proveniente da COMISSÃO DE LICITAiÀõ.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos nâo serão coúecidos.

,@
17 DO PAGAMINTO

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em mediçôes mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com
os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Temlo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tenpo de Serviço (FGTS);

17.3'3 Certidão de Regularidade de Débitos ern relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a empresa se
localiza, e do local em oue os servicos serâo Drestados.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

17.3 5 Cópia da CPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida, sendo que o valor será retido pelo
Conselho Escolar, que efetuaú a devida quitação da mesÍna:

17.3.6 Cópia do CFIP - Guia de recolhimenro do FGTS e lnformações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos seúo efetuados de acordo com o cronogmma fisico-financeiro ou através de medição, devidamente atestadâ, por quem de
direito, acomçranhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a datê, devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos
documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital. Caso a fahrÊ apreseltada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partt de sua apresentação.

17.6 A periodicidade minima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-Íinauceüo da proposta será de I (um) ano,
contado a partiÍ da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo iodice Nacional do Custo da Construção -
OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas rcmanescentes.
V -.Valor inicial das pa.celas rcmanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçâmento/estimativa de preços a que a proposta se
referú.
Io - Índice reÍ'erente ao mês da datâ do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18,I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1.1 Por mútuo iÍltçresse e acordo das paftes:

18.1.2 Unilateralmcnte pelâ Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelaçãojudicial ou
extrajudicial se os serviços revelaÍem má qualidade, mií conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

[8.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelaçâo judicial ou
extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especiÍicações, projetos ou prâzos.

18.1.5 Cuüprir iregularmente as cláusulas contratuais, especificaçôes, projetos e prazos.

14

l7 l o pagamento sená via Transferência Bancária ou por Caúlo de Pagamento do Bânco do Brasü para efeito dos serviços prestados na ,^
forma de mediçâo, realizada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutu-ra, desta pasta. ' ':*-" -ét

JLT,,
17.2 Somente será efehüdo o pagameÍrto da parcela CONTRATUAT, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÀO. A comprovação do
pagamento §e dará por emissão de Nota Fiscal, que seú preenchida com destaque do vâlor de rete[çào de 1l% do valor da mão-âe-obra para a
Previdên-cra Soctal nas planilhas ONER {DAS, ou, reteflção de 3,5% para planilhas DESONERADÁS, seguindo o que determina o An. i., §6.,daLei 12.54612011.

17.2 1 A identificação da planilha de execução da obra (Onaada,Desonerada) porloá ser averiguada no Projeto Básico.

18 DA RESCISÃO DO CONTRATO



18.1.6 A lentidâo do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Supíintendência de lnfmestrutura a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 Â paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

18.1.9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

18. t. t 0 O cometimetrto reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente corsignada no Diririo de Obra.

l8.l.l i A decÍetação d€ falência da cotrtratada, ou dissolução da Sociedade.

l8.l.l2 A alteração Social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do contrato.

lg.l.l3 Os casos de rescisào previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acaÍetarão as consequências previstas no Aíigo 78 a 80, da Lei

Federal n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sançôes previstas Deste contrato

lg.l.l4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contrâtada a devolução da garantia. se houver; os pagamentos devidos pela

execução do contratà até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o r€ssarcimento dos prejuizos regularmente

compàvados que houver so&ido, desde que náo ierha concorrido com culpa dúeta ou indireta, nos segúntes casos:

l8.t.14.l Quando o conselho Escolar, via superintendência de Infraestruturà da SEDUC, suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor idcial do contrato.

18.1.14.2 Quando o conselho E§colar, mediante ordem es$ita, süspendeÍ a execuçào do mntÍato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias'

salvo em caso de calamidade pública, grave peíWbação da ordem lntema ou quena. 
-ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

páo, 
""oào 

fu"oftuao à contr;tada opãfiàã...p"r]à" a" *rprimento das õbrigações assumidas até que seja oormalizada a situação'

18.1.14.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE deconentes de obras' serviços ou fornecimento'

salvo em caso de câlarnidade púbfica, g;í" p"t *tuça-o au o.a"m intema ou guerra, assegwado ao contratado o düeito de optar pela suspensão

do cumpdmento de suas obrigàções até que seja normalizada a situação'

18.1.14.4 À não tibenção' por Parte da CoNTRATANTE, de área, local ou objeto paJa execução de obra, serviço ou fomecimento, nos pÉzos

"onút 
rir, U"- *.o das iontà de materiais naturàis especificedas no projeto

18. t.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justiÍicado§ e determinados pela máxima autoridade da esfera

ua.iri*ir" u qr" 
"stá 

subo;dinado o Contratante e exaradai no processo administrativo a que se refere o co,t.ato.

t 8.1.14.6 A ocorência de caso foÍtuito ou de força maior, regularmente comprovada' imPeditiva da execução do contrato'

18.1,14.7 o presente contrato podeÍá aúda, ser rescindido, por mútüo-acoÍdo, atendida a conveniência da secretaria de Educação, mediante

âutoúação expressa do Secretário, tenããl 
-co*ruüao 

ái."ito a"."ceber o valor dos serviços executados, constante de mediÇão rescisória'

19 DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

l9.l A recusa injustificada do a judicatário em assinar o contrato, aceitar ou Ietirar o instrumento eqúvalente' dentro do prazo estabelecido

pela Administração, caracteriza o descu'mirirneiiíãài a" 
"ú"g;ça" 

Àssumidâ, sujeitândo-o às penalidades legalÍnente estabelecidas'

tg.2PeloatrasoiÍljustiÍicadonaexecuçàodoobjetodalicitaçào,semprejuizldasdlmaissançôesregulamentaresprevistas.ocontmtado
estaú sujeito à aplicação de multa de moÍa, obedecendo os segutntes llmltes maxrmos:

I - l0% (dez por ceoto) sobre o vâlor da nota de eÍnpenho ou do contrato, €m cáso de descumprimento total da obrigaçâo' inclusive no de

recusa do adjudicatário .. r,rr*r-o-"orr,ão, ãu uinàu nu t ipot".e de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias

contados da data de sua convocaçào;

lI - 0,3% (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso'

o, ,oúr" u puat" au 
"tupá 

do cronograma fisico de obias não cumpddo;
sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado

lll-0,7%(setedêcioosporcento)sobreovalordapa'tedofomecimêntoouserviçonãorealizadoousobreapartedaetapado
oà"og-.JÁ"i"" a" obràs nào cumprida, por dia subsequente ao trigésimo'

1g.2.I A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o conftato e aplique as demais sançôes

previstas nesta Lei.

lg.3 A multa deverá ser recolhida oo prazo mríximo de l0 (dez ) dias coridos, a contar da data do Íecebimento d4 comunicâção enviada pela

Secretaria de Estado de Educação.

19.4 os valores das mültas de morâ poderão ser descootadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento-ou de créditos existentes na sectetaria

de Estado da Educação em retuçao a coiããd.ã rrn* a" r"i, .espeitados os principios da ampla defesa e do coltraditório'

19.5 As multas e outras sanções aplicadas sô poderão ser rcIevadas, motivadamente e poÍ conveniência administrativa, Ínediante ato do

S€cretfuio da Educação devidamente ju§tificado'
l5
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19.7 As penalidades serão obrigato amente registradas no CADFOR" e no caso de suspensâo de licitar a licitante deverá ser descredenciada

por igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos iÍtcisos I, III e IV do afi. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntament€ com inciso II do mesmo aíigo,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A saoção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n' 8.666/93 é de competência exclusiva do Seqetário de Estado da Educação,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida

apos 2 (dois) anos de sua aplicação.

19.10 Em qualquer hiútese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o cotrtraditório e a ampla defesa.

2O DAS OBRIGAÇÔES

20.1 Além de outrÀs responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20. l.l Apresentar na asshatura do cotrhato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais, na forma da

Í,ei 8.212 de 24.0'l .91; (CND e FGTS) e ópia da p.oposta.

20. L2 A contratada deveÍá manter preposto. com competência técnica e juridica e aceito pela Secretaria de Estado da Educaçào, no local da

obra ou serviço, para r€pÍeseBtá-lo nâ execução do contrato.

20. I.3 Regularizar perante o Conselho Regional de E4enhaia, Alquitetura e Agloromia - CREA-GO e oÚT-s ô.gâos, o contrato deconente

da preseni-e licitaçãà, conforme determina a Lei n' 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n' 307 de 28 de fevereiro de 1986. do

CONFEA.

20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da

Educação.

20.1.5 MadeÍ disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de faltas,

impedimeltos, bem como, impedir que empregado que cometo fatta disciplinar ou cuja substituição telha sido solicitada pela

CONTRATANTE, seja Ínantido ou.etome a atividade nos imôveis desta

2T DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

2l .l Após a apresattação da pÍoposta, não sená admitida retificaçâo quanto à cotação, ficando a prcponeÍrte sujeita às condições, prazo de

entregq garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrÀto'

2l .2 Havendo intercsse do poder público, o presente instrumento poderá seÍ transferido, revogado total ou parcial, ter reduzida ou aumentadâ a

sua quantidade (respeitados os limites estabálecidos no art. 65 da Lei n' 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquel direito à

indenização ou reclarnação, rros termos da Lei pertitre e.

21.3 À licitante vencedora é vedado tansferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, Íicando obrigada, perante o conselho Escolar' pelo

exato cuÍnprimento das obrigações deconentes desta licitação.

21.4 Em observaçâo à Resolução CODEFAT-224,99, obedecidas às exigências legais; recomendâmos que âs contrataçôes dos trabâlhadores

pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINBGO.

2l .5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n' 8.666/91 e na omissão desta' pelas demais legislações vigentes e

nela Comissào de LicitaÇào do Conselho Escolar da Escola E§tadual Homero Honorato

5i.; 
-É"ffiil;t;;ilá" 

"" 
e"i"aa"a" §rperior, em qualqua fase da licitação. a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a

io"a*ao ao p-"o"o, vedada à inclusão posteiior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Propostà;

2l.7 O representante ou preposto só poderá manifestar duIatrte o procedimento licitatôrio caso apresente no EDr'elope 01(documentação)'

ão"or"nio pa"rr-tório e iáentidaae ao replesentâote ou preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente'

21.8 Parâ conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite' que te.á sua ópia afxada no.quadro próprio de avisos da Unidade

Escolar, prefeitura, Fórum e publicaçao no Éite au SEóUC, 
".tando 

a Comissão de Liciiação à disposição dos interessados no honirio de 8:00

às t l:00 e das 13:30 à l7:00h em dias úteis'

21.9 A não solicitação de informaçôes complementares, por parte das proponentes i-Dtsressadas, iÍnplica na tácita admissão de que as

informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

l6

;,@
19.6 Pela inexecução total ou parcialdo objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optarpela f I
aplicação da peoâ de Advertência, nos termos do inciso t do aí. 87 da Lei n" 8.666/93. .^p{
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COMISSÂO DE LICITAÇÂO do Conselho Escolar da Escola Estâdusl HoÍnero Hooorsto, em Triodade-GO , aos 09 dias do mês de junho
de 2020.

Mércia tle Barros Nunes

0
T[rrul

Presidente da Comissào ,g
Verônica Alves Gundim

l'Membro

ias de Morais

2"Mcmbro

) I(^{),
Marli Conceição da silva

Reprcsentando a CRE
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ANEXOI_PROJETOBÁSICO

roRN'ECIDo pELA supt\r'R{ E É oaRlcarónte sER ANEx{DA No EDITAL @

ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÁO DA DOCUMENTAÇÁO

Data:

Cotrüte n." 00_/2019

À Comissão de Licitação do Conselho Escolar 

-

Prezados Senhorss.

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ&IF n.' , sediada_(endereço completo)-, tendo examinado o Edital, vem apÍesentar a presente

documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestadds) de responsabilidade técrica apresentado em nossa documentação paÍa este edital, será o

iesponsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta

licitâção.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomando ciência das dificuldades porventura

existeotes do locâl objeto de execuçâo dos sewiços.

c) eue concorda com a retelção pelo CoÍselho Escolar do valor conespondente ao percentual pertinente a prestaçào de serviços, frente ao

disposto na Resolugâo n' 0? I do ÍNSS.

c I ) O valor de reterção de I I % do valor dâ mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERÂDAS, ou. retenção de 3,570 para

pladlhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Aí 7", §6"' daLei 12.54612011.

c2) A identificação da planilha de execução da obm (Onerada./Desonerada) podelá ser averiguada no Projeto Básico

c3) Caso a pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis especificas para o recolhimento. Pam efeito da retenção. o valor da mâo-de-obra

não sená inferior a 5070 do valoÍ da fatura emitida Pelâ CONTRATADA.

d) eue até a presente data inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no presento processo licitatôriÀ assim como que está ciente da

obrigatoriedâde de declarar ocorrências posteriores;

e) eue Dão rnantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou

insÀbres, não possuindo ainda, qualquo trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz' a paíir de 14 (quatorze)

allos:

0 eue está de acoÍdo e acâtâ todas as condiçô€s previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do Edital. conforme

Anexo III-

A documentação parâ esta licitâção constituirá em um compromisso de nossa pâíe, observadas as condições do Edital

l8
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@
Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinâtua do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidum

t9
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ANEXO rrr - DECLARAÇÀO DE SUJErÇÃO AOS TER]!|OS DO EDTTAL

A _(nome da Pessoa Jurídica) esta de âcordo mm o Edital n" 00_/2019 Conselho Escolar, DECLARA que:

0l- Aceita as condiçôes do presente Edital, das disposições tecnicas, da minuta contratual, bem Çomo de sujeiçào às condições hxadas pelo

Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condiçôes da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçôes constartes dô documentação e proposta que

apresentaq e que forneceni quaisquer hformaçõ€s e docurnentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitaçào;

03 - Tem o coúecimento de todos os p.ojetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas são satisfatórias e co[etas paÍa a

execução dos serviços dentro do prazo previsto oo Edital;

04 Executaná a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especiÍicações fornecidas pela Secretaria de Estado da Educação às qüais alocará

todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomanâ todas as medidas para asseguâr um controle

adequado àâ qualidade i prevenir e mitigar o iÍnpacto sobre o meio ambiente, sobre os usuiiLrios e moradores vizhhosi

05 - Apresentará meosalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciâis dos levantarnentos e ensaios tecnológicos, para a

avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fasesi

06 - Se compromete a dúpor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e qüe os mesmos

encontram-se em condiçôes adequadas de utilizaçào;

0? - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) faú a alocação de qualquer tipo de equipamento compativel com a naturcza dos

s"*iço.'a sàe- 
"recutados 

por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda qu€ não previsto, em prazo

compativel com a necessidâde que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar hstalado e pronto para o inicio das obras no prazo compativel com o cronograma fisico-financeiro a partir da dâta

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(§) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - eue Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências ju o às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais

o licilaDte mantém bansaçôes comerciais

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Juridica, com poderes pard tal investidura-

"r4.ba
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:

LrcrTAÇÀo N" 00_/2019

À cotrltssÀo DE LIclrAÇÀo Do coNsELHo ESCoLAR 

-
Prezados SenhoÍes.

;4
?§{

_(nome da Pessoa Juridica)_, CNPJMF n.. , sediada_(endereço completo)-, tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa

Proposta Comercial para execução na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitaçâo cabendo esclarecer que:

Estünos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento colstante em nossa proposta, cujo preço global é de

RS

No preço propo§to estão inclusas todas as despesas com mat€riais e equipamentos, mão de obra, transportes, e[calgos sociais, fe[amentas,

,ffi,'àãàr'o",.,uotos incidentes e deÀis incargos, enÍim, todos oi custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos

serviços discriminados neste edital e seus Alexos

Decla.amos que executaremos os §erviço§ obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos' memorial

descritivo, projetos e demais orientações constates do editali

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a cotrtar da data de sua apresentação' ou seja' de

sua aberturàl

Dectaramo. que utilizareÍps somente Ínateriais e mão.dc-obra de l' qualidade, e ainda que a variação de quantidades se.á de nossa inteira

resporsabitidade e que a gara ia dos serviços será de 5 (cinco) anos'

Declaração do prazo de entrega dos seÍviços de acordo com o memorial descritivo e qonograma Íisico-financeiro constante deste edital'

O preço dos serviços constantes em nossa proposta sào íuos e irreajustáveis'

Localidade, aos dias de de

CarimUo, nome eãlsinaúra ao-respont-a'a Legíau p"tõa Juridica' com poderes para tal investi dura

Razão Social

Jn"

CPF

Abenura:

n":

ome rla Pessoa Juridica:

o da Pessoa Juridica

elef'one

ome do Responsável Legal

órgão ExpG

AgênciaCO

Ccielefone

mail

End. Residencial

1I

ro
,6

Convite n":01'2019



AtiEXO V_ DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

o'
x

@
Dâtâ:

LrcnAÇÃo N'oo-/2019

À coMlssÃo DE LicnAÇÂo Do coNsELHo EscoLAR 

-

portador(a) da Cédula de ldentidâde n'Decliro para os devidos fins,
repre§etrtânte legal da PessoaCPF n"

CNPJ sob n' tem pleno coúecimento do local e das cercanias onde serào exccutados os seryiços,

Convite n" 000/2019. Processo n' 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informacões deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÃO da Pe§soâ Juridics' -

inscrita no
refeÍente ao
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data:

LrcrTAÇÃo N" 00 /2019

À corrarssÀo or r-icITAÇÂo Do coNSELHo EscoLAR _

§q49j4 Pcssoa J pessoa juridica de direito p vado, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
através de representa[te legal, (nome) qualiÍicar inscrito no CPF,MF

sob o n'_, poÍtador da RG n" DECLARA, para todos os lurs de direito c sob as penas da lei, que oáo possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge. compaúeiros ou parentes eÍn liúa rcta ou colateral, até o terceiÍo g:âut ou por
afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissào ou Íunçào de confiança na Secretaria de Estado de

Educação/Conselho Escolar........, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na poste or formalização contratual.

Local e l)ata

Reprcsentatrte Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: À falta de alguma das informacões deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da Pessoa Jurídica. -

qô
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ÀNEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGUR{NÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data:

LtcrTAÇÃo N" 00-/20 r9

À cottllssÀo DE LICtTAÇÀo Do coNSELHo ESCOLAR

(»

U'D

N

Nome da Pessoa Juridica)-, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJMF sob o n"

, através de rcpresentante legal nome) (qualiÍicar)_, iÍrscrito no CPF,MF

sob o no_. portador da RG n' DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulâmentadoras ds
Portaria n'3.214i78 do MTE, aplicáveis às atividades obje«r deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentaçôes solicitadas

na Instrução Normâtiva n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme Arexo I - Projeto Básico.

L-arimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridica. com poderes para tal investidura-

Obs.: A falta de alguma das informâcões deste anexo enseiará na DESCLASSTFTCACÃO da Pe§§oa Jurídica. -
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Contrato n.o /20t9 que celebram o Cotégio Estadurl-e A EMPRESA-, para os fins que especifica,
sob as condiçôes a seguir descritas:

O Colégio Estadual ?????, por intermédio do CONSELHO ESCOLAR ????????? CNPJ N." ???????, pessoajurídica de direito público
intemo, rep.esentado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)?????, bmsileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em

.....-..., inscrita no RG sob o n" ??????? DGPC-GO, e no CPF sob o n'???????, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

.... pessoa júdica de direito privado, nesse ato reprelientadda) por (nome), poíador da RG n----------------------------- e

CPF N. -------------------------- com seus atos constitutivos registmdos no(a) JUCEG, sediada em ........................, na .................. .................

inscrita no CNPJÀ,ÍF sob o no .........-........................ lnscriçào Estadual n" .............. doravante denominada apenas CONTRATADd tem entre si

iusto e avençado, e celebram, de conformidade com r Lei n" 8.666, de 2l de junho de 1993 e sua alteraçôes posteriores, o Cotrtrsto no.000

/2019, coúorme Edital CoÍvite n.'000/2019 do Conselho Escolar ???????, processo n.'???????, sob o regime de execução empreitada por

preço global, medianle as cláusulas e condiçôes a seguir delineadas.

l. Clonstitui objeto do presente ajuste a reforma e ampliaçío no Colégio Estadual """"**, na cidade de *****"- GO, conforme Projetos

e toda a Documeotação aprcsentada e relacionada, anexo, quc integÍam o edital, independente de transcrição.

RELACIONADOS E\í PLANILHA.

ER\'IÇOS PRELI\II\ARIS

RTES

ERVIÇO EM TERRA

DAÇÕES E SO){DAGENS

STRUTURA

. ELE T,/TE LEFÔ}- I C AJCAB. ES TRT]T U RA

TALAÇÔES HIDRO.SÀNITÁRIAS

TALAÇÔES ESPECTAIS

VfNARIA E DIVISÓR]AS

n Pf,RlÍEABILIZÀÇÁO

BERTT]R-\S

SQUADRIAS METÁLICAS

TIMENTO DE PARIDES

RROS

\ ESTI}IE\TO PISO

CE\ARIA

MIMSTR{ÇÀO - MENSALISTAS

NTT.]R{

IvuRsos

,§

L A contaiadâ deverá ter consignada em seu ato coostitutivo a declaração que enke as atividades a serem desenvolvidas encontrà-se o
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r. CLÁTrSI-L,{ PRI\IEIR{ _ DO OBJETO
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objeto por ela homologado nesta licitaÇào

2.I DA (]ONTRATANTE

2. I .l Compete à Unidade Escolar, por intermédio do Conselho Escolar

2.1 .l.l Acompaúar e hscalizar a execuçào deste cotrtrato, comunicando possíveis irregularidades ao setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados juntamente com Fiscal da SEDUC.

2.1 .l .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contrâtâda possa desempeúar seus trabalhos dentro das normas do contmto-

2.1 .l .4 A CONTRATANTE, quando fonte retentom, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação
vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.I .l .5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRÁTANTE caso essa teúa sido executada com impericia técnicâ comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

Especificações, e ainda, em desacordo com as determinações da liscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n'8.666/93.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 50% do valor global da obra até sanadas todas as inegularidades constatadas e cumpridas todÀs as

formalidades legais previstas no contrato para entrega da óra aos beneficiários.

2.2 D.{ ATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à

2.2.1 .l Executar regularmente os serviços que se fizeÍem necessários pala o pedeito desempeúo do objeto desta contratação, em quantidade

suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando trão atender sôtisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo,

rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE e as modiÍicaçôes propostas e aprovadas pela

CONTRATANTE durante Â execuçào dos seÍviços;

2.2.1.3 Responsabilüar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigaçôes tributárias e sociais admitidas na execução do Presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos dc qualquer natueza, úclusive o caso de dano ao patrimônio de terceircs que venha a sofrer o patrimônio da

CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à sübcortrâtoçlo do valor total do contrato, â subco[tratação psrcisl poderá ser possível com

anuêncie da titular destr Pastr, deveodo rpresentar o limite máximo e os serviços passíveis para a subcontrst8çâo prrcisl em relaçío

ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apÍeseÍtâdâ â documentaçâo de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato 6r:mado

entre a adjudicatária e a emprcss subcontÍatrds.

2.2.1 .5. I A coDtratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade. qualidade e pelo gerenciâmeÍrto centralizado da subcontratação.

2.2.1 .5.2 A subcontrataçào parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcootratação são:

a) §ondagem do Teneno;
b) EstrutuÍa Metálica;
c) Subestaçâo:
d) Estrutura Lajes @ré - Moldadas);
e) MaÍcetraria;
f) Central de Gás:
g) SPDA (Sisteoa de Prcteção conka Descargas Atmosféricâs);
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Trânsporte de Entulho

2.2.1.6 Subsrituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e indepetrdente dejustificaçào por paíe desta, qualquer objeto que seja julgado

insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá maoto preposto, com coÍnpetência técnica e jurídica e aceito pela COMRATANTE, no local da obra ou

serviço, para representálo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e apÍovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Marter disponibitidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposiçào imediata dos profissionais, nos casos de faltas,

irnpedimentos, bem como, irnpedir que o emptegado que cometer falta disciplinâr ou cuja substituição teúa sido solicitada

,.N0'
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pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta:

2.2.1.10 A açào de fiscalização da CONTRATANTE nâo exonera a COMRA.TADA de suas responsabilidades contratuais

2.2.1.1I Emitir uotas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicaçào do n" do Convite, Cootrato e do Convênio Federal a que se

referenq sob pena das mesúâs rlão serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com ígorosa observância dos projelos e respectivos detalhes, bem como a estrita obedieúcia às prescrições e

exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte iDtegrante do presente contÍato.

2.4 A CONTRATADÀ deverá, inicialmente, ahxar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensôes, dizeres e simbolos a serem

determinados pela COMRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo proÍissional habilitado na execuçâo de serviços de modalidade eléÚica, quando houver "kBtalação da

Subestação", os seÍviços deverão ser éxecutados de acordo çom as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; Decreto Federal n.

90.92285. Resolução tr. 218/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.5.1 Em rterdimetrto 8 Iostruçâo Norrutiva n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, I qual dispõe sobre os procedimetrtos € requisitos mininros

a serem seguidos nos contrrtos de terceirizsçigjgg-gggigg5 realizados pela Administrrçío Pública E§tadual. relscionado âo

cumprimeãto das No".âs R"grt",*rtad*"s de Seg,rraoça e Saride no Trsbalho, s Pessos Jurídics Coltratadr deverá fornecer ao

Órgão Contrst!nte:

I - Cópia atualizada do Programa de controle Médico de saúde ocupacional (PCMSo) da Pessoâ Juddica contratada:

Il - cópias atualizada§ dos Atestados de saúde ocupacional (ASo) de todos os emPregados da coNTRATADÀ que iIào trâbalhar nas

depeodências da unidade escolar;

Ill - cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica contÍatada;

IV - Cópia das Ordens d€ Serviço Individual e EspeciÍica (elétrica, trabalho em_altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos o§

empregidos da coutratada que ião trabalhar nas dependências da unidade escolar;

v - cópias dos comprovaDtes (certificados ou outros) da realização dos tÍeinamentos de segurança em conformidade com as Normas

n"guf"'.*tua-"t do MTE para os trabâlhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR - 10 Básico),

mriquinas e equipamertos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vt - Cópias das fichas de registro da eÍrtrega dos Equipamenlos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos empregados que irão trabalhar na

unidade escolar;

2.5.2 Ss considerando o estabelecido no Àrt 5o dr Instruclo Norqrativa 07/2017-GAB/SEGPLAN. a Pe§§or Jurídics Contratada

sgq
I - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (clPA) ou Designado de cIPA codorme determinações da NR-5 da PoÍtaria

3.214t78..

Il - Fomecer os Equipamentos de proteçào Indrvidual (EPI's) especificos aos riscos em peíeito estado de conservaçào e funcionamenlo' bem

como, treinamenlo dà u.o uaequuao, g,àiãu 
" 
*^*uçào 

" 
i.gittto/conrrole de entregá dos mesmos, sendo o uso obngatório poÍ pane dos

erop."gaOo" 
"m 

areu./ atividades de Ãco dentro do que determina a NR-6' da Portaria 3'214/78 do MTE:

ÍlI - Registmr a comunicação de Acidetrte de Tobalho (cAT) na oconência de qualquer acidente com seüs empregados nas dependências ou a

serviço-da Unidade EscolaÍ Contratante, bem Çomo nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o inicio do contrato, pam os quais os tabalhadores ainda não foram

treinados, antes do inicio da execução das rcspectivas átividades' quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle

existeÍrtes, em ate[dimento à Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhame o do seu empregado acidentado e. se necessá'rio, solicitar o auxilio da contrataote

(verifi câr isto juridicamente);

vI . Providenciar as atualizações, anualmente ou semprc que necessárias, dos programas PPRA e PCMSo pan as atividades / serviços

contratados:

vll - PÍovidenciar a elaboração das documeotaçôes exigidas paÍa os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35)'

eterricidade (NR-10 Bá.i"" 
" 

sEp q.rj;;;ii;à;;li.ãqrità 
" "quip".entos 

(NR l2) e outros. conforme as Normas Regulamentadoms do

MTE;

2.5.3 O Diretor da Unidâde Escolar contrataDte poderá, a qualqua tempo' hscalizar a Pessoa Juridica coDtratada' quanto ao cumprimento das

cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas cotrtratuais ouda legislaçâo referente à saúde e segurança no trabalho' implicará na

ãpji*iaã ã" 
"àiJcr"io, 

*uttu 
" 

,o"i"aã ántrarual, em caso de reincidência ôu resistência, respondendo por omissão quâÍrto à fâlta por nào

cumprir com as exigências de segurança e Saúde rlo Trabalho de acoldo coÚ a Normas Regulamentadolas do MTE, com adoção das

peÍlaii lades contratuais, especialÍnente caso ocorra acidente de tÍabalho'

2.5.4.1 os documentos aos quais se ieferem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no ato da assilrtur& cortrrtuel, ao(a) Diretor(a) contratante,
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"Fc" 
tque os encaminhará imediatamente ao

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver (Goiânia, Anápolis, Jatâi c Quirinópolis)
para validação em 5 dias;

*Ou onde oão hoüver SESMT, os documentos deverio ser fornecidos ao Diretor(e) da unidade escolar, que serâo apresentados ao

FISCAI da obra, indicado pela Superintendéncia de InfiaelitrutuÍa da SEDUC, para regularizaçào c fiscalizaçào em atendimelto das exigências
das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLAUSULA TER _ DO PRECO E CON'DICÔES DE PACAMENT E REAJTiST A\lF.\t-o

].I DO PÂGANIENTO

3.1.1 Os seniÇos custarào à CONTR{TANTE R$
à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a paÍti da apresentação das Notas Fiscais correspondentes,

devidamente atestadas, concluído o processo prôprio para a solução de débitos de responsabiüdade da CONTRATANTE.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá ilalterado atê sua conclusão.

3.1.3 O Conkatante pagará, â Contratada, o valor dos sewiços executados, baseado em mediçôes meosais, sendo que as fatüas deverào seÍ

apÍ€sentadâs com os seguintes documentos anexados:

3. t.3.1 TeÍmo de Vistoria emitido pela liscalização;

3 . I .3 .2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tínpo de Serviço (FGT§);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributm Municipais, expedida pela Prefeitura do Município no qual a Pessoa Juriúca

se localiza.

3.1.3.4 Cópia da Ínatricula - CEI - Cadasho Especifico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Declrraçlo Contábil - AÍirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresertada estào

contabilizados.

3.1.3.6 Cópia tlo GFIP - Guia de recolhimerto do FGTS e Infornuções à Previdência Social'

3.2 O pagamerto 5e dará por emissào de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do vj.lol qgle!1ção de l lYo- do valor da mão-de-obra

p-o a i,áidêo"iu Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% parâ planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art

7", §6', da Lei n' 12.546/2011.

1.2.1 A identificâção da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Brásico

3.2.2 Caso a pessoa Juridica comprove possuir beneÍicios de leis especificas para o recolhimento. Para efeito dâ retenção, o valor da mão-de-

obra não será ioferior a 5070 do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

3.3 para o pagamento da l, medição, a CONTRATADA deverá, além dos docume{rlos enumerados oo item 3.13 e seus subitens, apresentar

cópia das Àótações de Responsabilidade Tecnica (ARTs) referentes aos serviços contratados'

].4 DO RtrAJUSTAME\TO

3.4.1 para efeito de reajustamento, a periodicidade sená de 0l (um) ano, contado a partir da datâ de apresentação do orçamento a que a proposta

se referir- mnforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Apôs o poíodo de 0l (um) ano, as parcelas reÍDnescentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da ConstÍução - OBRÁS

CIVIS obedecendo à segui[te fórmula;

M=v(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remânescentes.

V - Valor inicial das paxcelas rcmanescentes.

f - Íoai"" ,"f","nt" ud mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do o*ametrto a que a proposta se referir.

Io - indice referente ao mês da data do orçamento a que â proposta se Íeferir'

4 CLÁT]SULA OUARTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORCÀVENTÁRIOS

), que serâo Pagos
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4.1 A presente licitação corríá a conta dos seguintes rccursos orçamentários:



Nrry-Dotaçâo Orçrmentária: :Y:
-Classifrcaçío Funcional: lllll
-Natureza: l::
-Fonte: ***

-Vrlor totd: RS ???? (por extenso)

-Drta:

5 CIÁUSULA _D PRAZO

5.1 O presetrte Contrato tgÍá vigência de 06 (s€is) meses a contar da data da assinatura, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato

no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONIRÂTADA manterá, duiante toda a execução do Cotrhato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

5J PRÂZO

5.3-l O prazo concedido paú conclusào total dos serviços será corforme estabelecido pela Portaria e Cronograma Físico-Financeiro'

5,4 PRORROGACÃO

5.4.1 O presente instrumento podeú ser ProÍogado, pol meio de teÍmo aditivo, de acordo com a necessidade da coDtlata[te' a Lei Federal no

8.666/93 e a legislação pertinente.

6.1 A Íiscatização de todas as fases dos serviços será feita pol Engeúeiro designado pela Superintendência de lnflaestrutura da SEDUC'

6.2 Caberá à conhatada o fomecimento e manuterçào de um DIÁRJO DE OBRA permanentemepte disponivel para lançamentos no local da

obra. sendo que, a sua manutenção, aquisiçeo 
" 

gr-au é de inteira responsabilidad; da COI{TRATADA, a qual deverá entregar, diariamente'

ópia do Di&io de Obra ao Engeúeiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvida§ e questionamentos técnicos que porventura sulgirem sobre a reâlização dos trabalhos da-coNTRATADA'

deverão ser anotados e assinoao. petu rirá-i^ção no Diário àe obra, e, aqtiela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro'

através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaçôes obrigatónas sobre os sewiços em atrdamsnto e os pÍog.arnados, a coNTRATADA.deverá recorrer ao Diáfio de obra'

sempre que su,girem quaisquer improviÇãà, átàio"t te"ni*s ou serviçosimprevistos decorrent€s de acidentes, ou condições especiais'

6.4.[ Neste caso, também é imprescindivel a assilatuIa de ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância

técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART',s do responsável pela obra e o Diário de obra deverão permanecer no canteiro o Diário

de Obra é destúado a registrar as ocorrências, naturais ou nã;, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotaçôes deverào ser

realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diario de Obra"

6.5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas Prejudiciais âo andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos seÍviços de terceiros, nào sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As coosultas à ftscalizaçào;

6.5 . I .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridm no decurso do§ trabalhos;

6.5.1.6 As rcspostas à interpelaçôes da fi§calizâção;

6.5.1 .7 A eventual gscassez de material que resulte em diliculdades para a obra ou serviçol
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6.5.1.8 Outros fatos que, aojuízo da contratadá, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FTSCALTZAÇÀO:

6.5.2.1 Atestado da veücidade dos registros previstos Íros sub-itens anterioresi

6.5.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronogrirÍla;

6.5.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconênciasl

6.5.2.4 Soluçôes às consutas lançadas ou formuladâs pela contratada, com correspondência simultânea para a autoridade supedor;

6.5.2.5 Restriçôes que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos tmbalhos ou do desempeúo da contratada:

6.5.2.6 Outros fatos ou observaçôes cujo registro se tome convcniente ao trabalho de fiscalização

10. CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÂO

10.1 O contrâto poderá ser rescindido nos seguintes casos

l0.l .l Por mútuo interesse e acordo das pades;

**r
c6

? . L O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, apô§ verifrcação da sua perfeita execuçào' da seguinte

forma:

7.2 Provisoriamente, pelo respo$ável por seu acompaDhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado' assioado pelas paíes em até

l5 (quinze) dias da clmunicação escrita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias coridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente' mediante termo

circunstanciado, assinado petas partes. apói o decurso ào prazo de observaçào, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos

contratuais, observado o disposto no art.'09 dai"i o'S.SO6Iç1. I\.lu tttpótese de oconência das situações previstas no art 69' será contado novo

prazo. após os ajustes necessários.

9. CLÁUST]LA NONA - DAS ALTERAÇÕES

g.l por se tratar de contratação em regime de execução emprcitada por prcço global, não há possibilidade de fomralização de termo aditivo

visando eventuais acré".i.o, d".*içü.'o'l;;;;;ã;õair;J " 
i"uiau.ent" iu.tincados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem falha do órgão gestor na elaffiao áo p.jao o, aL"oúecimento por parte.da C-oN-IRATADA do local onde os serviços seÍào

*"iii"a*. no. ,"-"s ão sã' oo art. e5 ria L"i o'. s.oc-6lql, 
" 

nos limites hxados no §2'do referido artigo'

S CLÁUSULA OITAVA- DAEXECUCÃO

8.lParaaexecuçãodocontrato'orecebimeDtodoseuobjetoeafi§calizaçãoseráconfiadoaosetorcoÍnpetentedaSEDUCI

8.2 A contratada só poderá executar os seryiços se tiver uma autoúação pévia por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra. a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura'

8.3.1 A cópia do "Diádo de obra" que comprove este acompaohamtnto pelo técnico vinculado à contratadâ em epigrafe' Íàrá pade integÍante

da prestação de contas ,ot u p"nu a" náo fio""ao uà pugá"n,o ae parcelas, câso este nâo esteja em harmonia com o curso da obm.

8.4 Apos o inicio da obra o Diário úo podenâ sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC'

g.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificaçâo, o s€tol respon§ável estabeleceú

aceitando-o e recebendo-o.

8'óPodenáoCoNTRATANTE,aseücritérioexigirorefazimentodequalquerpartedâreformarea]izadapelacontatada'semqualquerônus
pu- à -oao, ""ro 

*sa teúa sido execuiada cà'm imperícia técnica iomprovada ou em desacordo com as normas' especihcaçôes ou com a^s

determinações Pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital'

Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

além do recomendado pela hscalização, nos termos do art 69 da

g.? os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e cronoglama Físico-Financeiro a

contar da data emissão da ordem de serviço.
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10.1.2 Por inexecução total ou paÍcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contmtuais e as previstas em lei ou regulamento

10.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelaçào judicial ou
exkajudicial se os serviços rwelarem má qualidade, má conduta ou pedurar coDtinuada indisponibilidade dos serviços;

10.1.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelaçâo judicial ou

extrajudicial, se for decÍetada concordata ou falência da licitante Yencedora;

10.1.5 Nâo cumpú quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.1.6 Cumprú iregularmente as cláusulas co[katuâis, especificaçôes, projetos e prazos.

10.t.7 A le idão do seu cumprimento, levatrdo a Equipe técdca da Superintendência de Infraestrutua a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no pÍazo estipulado.

10.1.8 O atraso injustiÍicado no início da obra.

10.1.9 A paratisação da obia, sem justa câusa e pÉvia comutricação à Superintendência de Iofraestrutura - St PINFRÀ.

l0.l.l0 O desatendim€nto às determinações r€gulares dos Engeúeiros Fiscais.

t0.1.1I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra-

10.1.12 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

l0.l .13 A aheração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do coÍrtrato-

l0.l.14 Os casos de rescisâo previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretarão as consequências pÍevi§tas no Artigo ?8 a 80' da Lei

Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas neste contÍato'

l0.l.l5 O contrdto poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se iouver; os pagamentos devidos pela

execução do contratà até a data da rescisÀo; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofiido, desde que nãoieúa concorrido com culpa d eta ou indireta, nos seguintes casos:

10.1.15.I euando o Conselho Escolar via Superintendência de InfraestrutuB suprimir os serviços alêm do limite de 25%o (vinte e cinco por

cento) do valor ioicial do contÍato.

t0.1.15.2 euando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita, suspender a execuçào do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em Ào de calamirlade pública, grave peÍturbação da ordem intema ou guerra, ou aindá por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

pázo, sendo facultado à contratada opár peÉ ,*pen"ão do cu-primento das óbrigações âssumidas até que seja normalizada a situaçâo'

I 0. I . t 5 .3 O atraso superioÍ a 90 (noventa) dias dos pagamentos deüdos pela CONTRATANTE decorrentes de obras' serviços ou fomecimento'

salvo em caso de calámidade púbiica, graíe perturbaça-o da ordem intema ou guerra, assegurado ao cotrtratado o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação

10.1.15.4 A não liberação, por parte da coNTRÀTANTE, de rfuea, local ou objeto para execução de obm, serviço ou fornecimento, nos prazos

contratuais, bem como das fontes de matedais naturais especificadas no projeto'

10.1.15.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera

ud.ioi.trutiru u qr" 
".tá 

suboàinado o Contratante e examdas no processo administrativo a que se refere o contrato

10. t.15.6 A ocorência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçào do contlato.

10.1.15.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da Secretaria de Educâçào mediaÍrte

autorização €xpressa do secretrimo, tenào a contmtada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisóÍia'

I l.l A Í€cusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

i"i" lj.irirÇa", 
"aracteriza 

á descunrfriÀ"nto rotul du obrigação assumida, sujeitandoo às penalidades legalrnente estabelecidas'

I 12 Pelo atrâso injustificado na execução do objeto da licitaçâo, sem prejuizo rJas demais sanções regulamentale§ previstas' o contratado esta'á

sujeito à aplicaçâo de multa de moÍ4, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - I O7o (dez por cento) sobre o valor da nota de empeÍrho ou do contrato, em caso de descuÍnprimeÍIto total da obrigação' inclusive no de

recusa do adjudicâtário em lirÍnar o contrato, ou ainu na hipótese de negar-se a efetuar o Íeforço da caução' deÍrtro de l0 (dez ) dias contados

da data de sua convocação;

[l - 0,3% (tÉs décimos por cento) ao dia, atê o trigesimo dia de atmso, sobre o valor da Pâíe do fornecimento ou serviço nào realizado ou

sobre a parte da etapa do cronogmma fisico de obras úo cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valol da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a PaÍte da etapa do clonograma

Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo'

3l
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ll.4 Os valores das multas de moÍa poderào ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria

de Estado da Educação em relação á Cortratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contràditório.

ll.2.l A multa a que se refere este artigo nâo impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôes

previstas nesta Lei

I1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educação.

I 1.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, rnotivadameDte e por conveniência administrativa, mediante ato do

Conselho Escolar, devidamente justifi cado.

ll.6 pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depeDder da gravidade do ato praticado, a Administmção poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, los termos do inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93'

A
L@

I1.7 As penalidades serão obrigato amente registradas no CADFOR. e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser d€scredenciada por

igual paiodo, sem prejuizo das multas previstas neste Editâl e das demais cominaçôes legais'

I l.g As sanções previstas nos incisos I, III e Mo aÍt. 87 da Lei n' 11.666/93 podaão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo artigo,

facultada a áefesà pÉvia do interes§ado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis

t1.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.ó66193 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação,

facultada a defesa do interessado no respectiuoiro""..o, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vist4 podendo a reabilitação ser requerida

apos 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

ll.l0Emqualquerhipótesedeaplicaçàodesançõesseráasseguradoálicitantevencedoraocontraditórioeaampladefesa.

12.l As controvêrsias eventualmente surgidas quanto à formalizaçào, execução ou encenamento do ajuste decorrenles desta licitação'

.r,ur*-"nio pUutl"o ou pro".ai,,"nto 
"o",r!ãnJÀ 

r"áo 
"uurnaial 

á-tentatíva-de conciliação ou mediaçào no âmbito da Câmâra de

Conciliação, Mediaçào e erbitmgem aa eãminisinçào E.tuaual (CCMA), na fonna da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018'

I l. l os confl itos que possam §ugir relahvamente ao ajuste decorrcnte desta licitaÇào. chamamenlo püblico ou procedimmlo congênere acaso

nào pudeÍem ser equacionudos d" for*r'arn-igitài. t#". 
"o,"""ttcaos 

dúeit.s pàtrimoniais disponiveis' submettdos à arbitragern na forma

rla I ei n" 9.107. de 2l de serembro de r àõã ã f-"i corpf"menrar Esradual n" 144. de 24 de iulho de 2018. elegendo-se desde já para o seu

ff iii*];1"éd;ru ài c-õ'r.,",^liiÁç"i-o. r,,rtblÀCliô E nnsmRAC.EM DA ADMINisTRAÇÀo ESTADUAL (ccMAr. ouroÍsando a

erita os poderes para indicar os áóirro. e ienü.iunão .*pr...*.n* à jurisdiçào e rurela do Podcr Judiciário para julgamento desses conflitos'

consoante instrumento em Anexo [.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA'DO REGISTRO

14.1 O contÍato deverá ser registrado no cREA, de acordo com o que determina a Lei no 5 1g4, de 14112/66 e tesolução 425' de 1 8/ I2l 1998' do

CONFEA

15. CLÁUSI'LA DÉCTMA OI]INTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

l5.l A CoNTRATADA garantiá a solidez ea segurança do trabalho.realizado, bemcomo o§ materiais utilizados na obra pelo periodo de 5

i"in*l unot, u pu.ti. ao rãcebimotto da obm pelo Setor Competente desta Pasta'

Ió. CLÁUSITLA DÉCIMA SEXTA_ DA PI.ELICACÁO

16.l o presentg instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo 6l 
' 
parágrafo único' da

Lei n' 8.666/93, a contar da data da sua as§inatura'

P',P
,§c

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA CONCILIACÃO E MEDIACÀO

I3. CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA _ DA CLÁT]StJLA CO\ÍPROMISSORIA



I?. CLÁI SI LA DÉCIVA SÉTIVA - DA \ IN( ULACÃO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n' 000/2019, vinculando-se ao Processo no 0000.0000.000.0000 e proposta

Cotrúatada.

I8 (]LÁUST]LA DÉCIMA OITA!â_ DOFORO

t 8.1 - O foro pare dirimir quaisque[ qu€stões oriundas da execução do presente Contiato é o da ComÂrca de Goiânia do Estado de Goiás,

excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas clâusulas contratuais e pelos preceitos de Direito

Público, aplicando.lhes, supletivamente, os Principios da Teoda Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54

e 55, inciso XII, da Lei n' 8.666/t993 e Lei 11.92812012

E, por estaremjustas e contratadas, as partes fiIrnam o presente Insfumento, em 02 (duâs) vias de igual teor, na presença de (02) duas

testemunhas.

Conselho Escolar ??????, em----(nome do Municipio). aos-dias do mês de de 2019

NOME

Presidente do Conselho Escolar

CONTRÂTANTE

CONTRATADA

TESTE}IUNHAS:

Nome:

RGn."

CPF o.': --=....... 

--

R(i n. ':

CPF n. "
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"e(ANEXO I

DA CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÂO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no

toc;te ; direitos patdmoniais disponiveis. e que náo seja dirimida amigavelmente enhe as pârtes (precedida da realização de tentativa de

conciliação ou-me<liaçàoy, dcweráier resolvida de forma definitira por -bit.ugem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE

CoNCIiIAÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBTTRAGEM DA ADMINÍSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

CONTRÂTANTE:

NOME

2) A CÂMARA DE coNCILIAÇÀo, MEDIAÇÃo E ARBITRÁGEM DA ADMINISTRÁÇÀo ESTADUAL (ccMA) sení composta por
procüradores do Estado, Procuraáores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em

Comissô€s compostas senpre em número ímpar maior ou igual a 3 1três) integrantes (riÍbitros), cujo soíeio se dani m formâ do art. 14 da Lei

Complementar Êstadual nJ t t+, de 24 a"lutho de 2018, sem prejuizo da aplicação das nornras de seu Regimento I.Dtemo. onde cábivel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sent€nça será preferencialmente a cidade de Goiânia'

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem sená exclusivamente de direito, aplicando-se as nolmas integrantes do oÍdeDamelto juridico ao mérito do litígio

Conselho Escolar ??????, ern Goiânia, aos dias do mês de-de 2019

6) Aphcar-se-á ao processo arbitral o nto preüsto nas normas de regência-(incluso o seu Regimento Intemo) da CÁMARÂ DE

óóüCn-reçÀo, iwoteçÀo s rnnn'necEM DA ADMINtsTRÁÇÀo ESTADUAL (ccMA), na Lei n'e.307, de 23 de setembro de

199ó, na Lei'n" ti. tao, ae áe ae;unlo de 2015, na Lei Complementar E;tadual n' 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Fstadual n' 13'800' de

l8 dejaneiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes'

?) A sentença artitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Procuradoria-GeÍal do Estado' re§salvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

g) As paíes elegem o Foro da Comarca de Goiânia pam quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução dâ §entenca aôitral A

evenrual proposirura de medidas judrcrars pelâs paÍ; de;erá s;r irn.oiururnin," "ã.*-;*i" a?'Àrtle«,c oE col'r'crleçÀo. it,ÍeoLlçÀo

E ARBIT'úGEM DA ADMINÍ'STRAçX6 Esiloue.l 1ccue1, e nào implicâ e nem deveú ser iúterpretada como renúncia à arbitragem,

nem afetará a existência, validade e ehcácia da prcsente cláusula aóitral'

Presidente do Conselho Escolar ????')?

O\IE

l'Membro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:

NOME

Pcssoa Juridica ?????
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AI{EXO IX . COMPROVANTE DE RICIBO DO EDITAL

r&
RECIBO DO CONVITE N'OOI/2020

ONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL HOMERO HONORATO

ontratação de Pessoa Juridica de engenharia para reforma E Ampliaaçâo, no Colégio Estadual Homero Honorato, no Municipio de
rbdade-GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentáda, Memorial Descritivo, e, Cronograma Fisico-Financeiro.

Social

Estado:

elefone: Celular: e-mail:

para contato:

Carimbo CNPJ

Nome e assinaturâ da Pessoa Jurídica
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